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Ata da Reunião Geral de Alunos Extraordinária – 02 de Fevereiro 

 

Ao segundo dia do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte dois, Tiago Pita, Presidente 

da Mesa da RGA, deu início à Reunião, pelas 17:30h, por não ter existido quórum para o 

início às 17:00h. 

 

 

Ordem do Dia: 

 

1. PAOD; 

 

2. Aprovação da ata da RGA anterior; 

 

3. Discussão e votação do requerimento do horário da biblioteca 

 

4. Discussão e votação da materialidade do regulamento eleitoral do Conselho 

Pedagógico; 

 

5. Outros assuntos 
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1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD) 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Começa por informar que tem, desde logo, 

duas inscrições no PAOD, uma por parte da Mesa e outra por parte da aluna Rita Miranda.  

Não havendo mais inscrições para intervir no PAOD, começa a sua intervenção em nome 

da Mesa salientando que se encontra no site da AAFDL  um requerimento que foi 

colocado junto da Mesa que tem como objeto o horário da biblioteca. A Mesa aceitou o 

aditamento deste ponto à Ordem do Dia segundo o artigo 8º/1/c) do Regimento, pelo que 

o mesmo será abordado no ponto 3. O requerimento em causa tem como signatários os 

alunos André Carujo, Francisco Bastos, João Fontes, João Noronha, Gonçalo Gomes e 

Marta Bacelar. Destaca ainda que já estamos a receber propostas para o caderno 

reivindicativo e apela à adesão de todos, informando que já recebemos uma proposta por 

parte de um núcleo, especificamente do NERA. 

 

 Rita Miranda: Informa, antes de mais, que vem em nome do Núcleo Feminista e vem 

falar-nos da reunião com a Diretora que teve lugar no dia 25 de Janeiro e que versou 

essencialmente sobre o problema de assédio nas traseiras da faculdade e sobre a 

apresentação de possíveis soluções para o mesmo (refere que algumas dessas sugestões 

foram inclusivamente partilhadas na ultima RGA). Das várias sugestões que foram 

apresentadas a única que se inseria verdadeiramente nas competências da FDL era a 

alteração para a portaria principal mais cedo ao fim de semana e, nesse sentido, informa 

que a senhora diretora comprometeu-se a avaliar a viabilidade da contratação de mais um 

elemento para a equipa de segurança para que a porta da frente possa estar aberta a partir 

das 13/14h (tal tem que acontecer, pois é sempre necessária a presença de um segurança 

na porta de trás uma vez que é onde se encontra a videovigilância da faculdade). Deixa 

também a nota de que o Núcleo Feminista da FDUL, em parceria com a HeforShe e com 

a AAFDL, vai fazer uma recolha de produtos de higiene menstrual durante o semestre 

para doar a instituições que apoiam pessoas em situações de necessidade. Comunica que 

idealmente era desejado que a recolha tivesse lugar entre dois bares da faculdade, 

nomeadamente entre o Velho e o Novo, contudo a Senhora Diretora mostrou-se reticente 

em deixar utilizar o local para esta recolha dizendo que o esse mesmo local e o próprio 

átrio da faculdade eram lugares muito expostos e tal podia sensibilizar/incomodar alguns 
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professores da faculdade. Assim, informa que a recolha provavelmente terá lugar no 

Gabinete de Responsabilidade Social e na AAFDL.  

2. Aprovação da ata da RGA anterior 

 

Duarte Martinho: Salienta que, na página 49, numa intervenção sua a seguir a uma 

intervenção do Ramiro, onde se lê “retificar” deve ler-se “ratificar”. Questiona ainda se 

as alterações que foram referidas na RGA anterior relativamente a ata anterior a essa serão 

efetivadas, pois os votos a favor da aprovação da referida ata dizem respeito à mesma 

com as alterações devidas.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Explica que se encontra na Madeira 

atualmente e que irá efetivar essas mesmas alterações quando chegar a Lisboa.   

 

Ramiro Morais: Destaca a existência de um ponto de interrogação numa intervenção sua 

na página 24 quando foi exatamente aquilo que ele disse. Para além disso refere ainda 

que na página 50 há uma intervenção do Tiago Fontez que tem o seu nome.  

 

Vítor Andrade André: Intervém apenas para dizer que o Tiago Fontez o informou que 

haveria também um erro na ata numa intervenção sua e pede à Mesa que contacte o Tiago 

para fazer essa correção.  

 

A ata é aprovada com 48 votos a favor, 0 votos contra e 9 abstenções.  

 

 

3. Discussão e votação do requerimento do horário da biblioteca 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Salienta que o requerimento em causa tem 

como signatários os alunos André Carujo, Francisco Bastos, João Fontes, João Noronha, 

Gonçalo Gomes e Marta Bacelar.  

 

André Carujo: Começa por dizer que o requerimento em causa tem um erro, 

nomeadamente, onde diz que a hora de fecho da biblioteca era previamente 22h, deve ler-

se 22h:30. Procede à leitura do requerimento que se encontra disponibilizado. Acaba por 

salientar a importância da biblioteca para os vários ciclos de estudo e referir também que 
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já não se justifica tamanha redução no horário da mesma atendendo às medidas de 

segurança implementadas nos mais variados locais de trabalho. Refere também a questão 

dos prazos no que respeita às teses de mestrado, dizendo que estes não podem ser alheios 

às dificuldades que os alunos encontram aquando da redação da tese. 

 

Requerimento em questão: 

 

Excelentíssimo Sr. Presidente de Mesa e restantes membros, 
 
Vimos por requerimento – artigo 18º nº1 do Regimento de Mesa - pedir que seja 
acrescentado um ponto à ordem de trabalhos da próxima Reunião Geral de Alunos, no 
dia 02 de Fevereiro pelas 17:00, com o seguinte teor: Biblioteca - Horário. 
 
A juntar a este pedido, vem a seguinte introdução: 
 
É do conhecimento de todos que desde o início da pandemia do vírus Covid-19, em 2020, 
a Faculdade, assim como a restante Sociedade, se tem debatido com as mais variadas 
problemáticas. No que toca à Biblioteca, a verdade é que as soluções têm passado pelas 
regras sanitárias, que vão desde a máscara à redução da lotação, mas, igualmente, 
muito pela redução do horário da mesma. Como temos visto, atendendo à evolução da 
pandemia e do conhecimento da mesma, as respostas que podem ser dadas vão 
sofrendo alterações e, da mesma forma, vão permitindo que nunca se comprometa a 
segurança de todos de uma forma aceitável à nossa vida. 
Com isto, o intuito deste ponto é defender o restabelecimento do horário da biblioteca, 
das 09:00 às 22:30 nos dias de semana e das 09:00 às 17:00 ao Sábado, como como 
existia no período pré-pandemia e, mais ainda, optar pela reabertura dos gabinetes. 
Desta forma iremos responder às ânsias dos 3 ciclos de estudo da nossa Faculdade: do 
1º que reconhece a necessidade da Biblioteca no período habitual de aulas, mas 
sobretudo na época de avaliações de orais; do 2º e 3º aonde se revela ainda mais 
essencial a necessidade de, no dia-a-dia, aceder a bibliografia, sobretudo especializada, 
que doutra forma não terão acesso ou se verão impedidos pela sua condição 
socioeconómica, algo em que a Biblioteca assume um papel de fulcral relevância. Além 
disto, é também um local de estudo diferenciado na nossa Faculdade, pois mais do que 
acesso à bibliografia em si, aqui também se coloca a tónica na reabertura dos gabinetes 
para quem queira prosseguir a redacção dos seus relatórios e teses. 
 
Com isto, mais uma vez, não se ignora a situação vivida e existe a noção que os 
funcionários/estudantes bolseiros têm trabalho no “sistema espelho” que dificulta a 
manutenção dos serviços da Biblioteca, contudo, é uma gestão que tem que ser feita 
pois estes serviços, ao contrário dos serviços da Divisão Académica - que com a 
pandemia sofreu evoluções úteis a todos com o atendimento por Zoom e Whatsapp -, 
não tem outras alternativas, sendo que não é viável a solução de digitalização de partes 
de obras para todas as necessidades que se vão avolumando. Relembrando as regras 
sanitárias actualmente em vigor, mesmo que exista um contacto no local de trabalho 
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com uma pessoa que testou positiva à Covid-19, a verdade é que isso não representa um 
contacto de alto risco, até porque se depreende que as mesmas cumprem todas regras 
sanitárias, beneficiam da imunidade conquistada até agora com o sucesso da vacinação 
e também não pertencem ao mesmo agregado domiciliar. Ainda assim, se isto se revelar 
insuficiente, significa que as necessidades são mesmo estruturais e por isso se vêm a 
fazer sentir há cerca de 2 anos. É por isso necessário que a Faculdade aja então com o 
intuito de solucionar a falta de recursos humanos, suprindo-a. 
 
Para concluir, dizer que o sucessivo expandir de prazos que tem sido dado, sobretudo 
para o 2º ciclo de estudos, não é uma solução, mas um remediar de um problema que 
não é resolvido a montante. Havendo o acesso à Biblioteca com um horário normal e 
assumindo que a pandemia não nos prega mais nenhuma partida, temos tudo para 
retomar a nossa vida habitual e desta forma dar seguimento ao atraso que temos vindo 
a acumular nestes últimos 2 anos e que, invariavelmente, acabam a frustrar as 
expectativas, de certa forma, de todos que cá entram e esperam ver os ciclos de estudo 
terminados dentro dos prazos regulamentarmente apresentados. Ainda assim, cumpre 
dizer que todos aqueles que tenham sido de alguma forma prejudicados até agora, 
devem, contudo, ser compensados pelo seu tempo nos referentes prazos, como até 
agora tem sido feito. 
 
Pede-se à Associação e aos Conselheiros Discentes que levem esta preocupação aos mais 
diferentes órgãos de gestão da Faculdade, que influenciam sobre as mais diversas 
questões aqui abordadas. 
 
Sem mais nada a dizer, agradecemos a atenção dispensada. 
 

André Carujo 
Francisco Bastos 

João Fontes 
João Noronha 

Gonçalo Gomes 
Marta Bacelar 

 

 

Vítor Andrade André: Faz um pedido de esclarecimento a André Carujo no sentido de 

perceber se chegaram a falar com alguns membros do Conselho de Escola e do Conselho 

Académico, uma vez que este assunto é da sua competência nos órgãos. Refere que falou 

com um membro do Académico e com alguns membros da Direção e que os mesmos 

tinham abertura para esse alargamento contudo considera que não se está a fazer pressão 

suficiente sobre estes órgãos. Menciona ainda que considera pertinente a abertura da 

biblioteca também ao sábado, como já se verificava antes da pandemia.  
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André Carujo: Relativamente ao horário afirma que o intuito é mesmo voltar à 

normalidade, pelo que, ainda que nada seja dito em relação à abertura da biblioteca ao 

sábado, uma vez que essa era a realidade pré-covid, é também seu objetivo que a mesma 

se encontre aberta nesse dia; com as contingências que são aplicadas nos restantes espaços 

como será a diminuição do número máximo de pessoas, por exemplo. Informa ainda que 

o assunto foi falado com o conselheiro André Brito e que o mesmo disse que na ultima 

reunião do Conselho de Escola este assunto foi falado, contudo não avançaram com 

nenhuma decisão.  

 

 André Brito (Conselheiro de Escola): Refere que esta decisão foi tomada na ultima 

reunião do ano passado, em Dezembro, atendendo aos números de covid da altura. Em 

Janeiro o assunto foi falado novamente, contudo a Direção mostrou-se bastante 

intransigente no sentido de haver uma necessidade de manter a biblioteca (e não só) em 

teletrabalho face aos números da pandemia.  

 

Duarte Canau (Conselheiro Académico): Confessa a titulo pessoal que ele próprio 

acompanha as pretensões de André Carujo, pois ele próprio recorre à biblioteca e esta 

situação não tem sido fácil, pelo que percebe ainda mais as inquietações dos alunos de 

mestrado em particular. Refere, assim, que faz sentido alargar o acesso da biblioteca ao 

sábado e que a questão deverá também ser abordada na reunião de fevereiro do Conselho 

Académico. 

 

Manuel Brandão (Conselheiro Académico): Informa que ainda não houve reunião do 

Conselho Académico para discutir a problemática das orais, e que a ata da reunião do 

Conselho acerca do regulamento em apreciação já está disponível para ser consultada. 

Clarifica que o despacho da Diretora vem na sequência da reunião do Académico de 15 

de dezembro, na qual a chefe da Divisão das Equipas da Biblioteca expôs a situação 

referida por André Brito relacionada com a existência de trabalhadores em regime de 

teletrabalho e a impossibilidade de assegurar um horário completo, que impôs um modelo 

de rotatividade de equipas. Enuncia, de igual modo, o impacto que esta medida possui no 

aproveitamento dos estudantes e no acompanhamento e preparação das matérias, não só 

para os de licenciatura, mas em particular de mestrado e doutoramento. Neste sentido, 

corrobora a intervenção de Duarte e o compromisso de suscitar a questão de retomar o 
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horário normal e o funcionamento dos Gabinetes na próxima reunião do Conselho 

Académico. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Indica que faz sentido começar a regressar ao 

horário anterior à pandemia e compromete-se a trazer novidades numa futura RGA acerca 

da matéria, apelando aos presentes para que falem com os seus colegas, de forma a que 

mais pessoas se juntem à RGA e participem no ponto seguinte da Ordem de Trabalhos. 

 

Duarte Martinho: Afirma que não encontrou nenhum cartaz alusivo à RGA afixado na 

Faculdade e que a divulgação foi feita apenas através de redes sociais, questionando 

Catarina sobre o que foi feito pela Associação para garantir a mobilização dos estudantes. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Informa que a AAFDL está a construir um 

espaço físico para publicitação que estará pronto no segundo semestre, além de considerar 

que, dada a fraca afluência de estudantes à Faculdade, não se justificava a afixação de 

informação para esta RGA em particular. Nesse sentido, a divulgação foi feita através das 

redes sociais, como de costume, e do envio para os diversos grupos de departamento com 

os respetivos colaboradores. Não obstante, assim que retomar a atividade presencial e a 

articulação com os serviços seja concluída, será divulgada atempadamente a 

calendarização por via de e-mail e também fisicamente. 

 

Duarte Martinho: Reitera que houve muito pouca mobilização para esta RGA e que 

deviam ser retiradas ilações sobre isso. 

 

André Carujo: Apela à aprovação do requerimento por unanimidade, uma vez que não 

houve nenhuma manifestação em contrário, para reforçar a posição dos estudantes acerca 

da temática, solicitando a confirmação dos presentes acerca do horário praticado ao 

sábado.  

 

Vítor Andrade André: Não havendo mais intervenções, procedeu-se à votação do 

requerimento, que foi aprovado por unanimidade. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): No âmbito do quarto ponto da ordem de 

trabalhos, informa a metodologia de exposição e discussão da materialidade do 
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regulamento, transmitindo a abordagem de contacto que adotou relativamente ao apelo 

para que todos os conselheiros de escola em funções aquando da elaboração ao 

regulamento estivessem presentes na RGA. 

Por conseguinte, abordou os conselheiros Bernardo Narciso, José Matos, Francisco 

Almeida, Inês Filipa e Nuno Mohammed, bem como os atuais, designadamente José 

Matos, André Brito, Márcia Silva, Mariana Pedrosa e João Leite. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Destaca a relevância do tema e promove a 

participação  na consulta pública, apesar de sentir que os estudantes não estão 

devidamente esclarecidos acerca do modo como o regulamento afeta as eleições e pode 

ser benéfico para os estudantes, lançando, por isso, o repto aos conselheiros para que 

procedam a este esclarecimento. Apela também a que sejam colocadas questões por parte 

de mais intervenientes além daqueles que têm já o hábito de se pronunciar em RGA. 

 

Nuno Mohammed (Ex-conselheiro de Escola): Declara que o conselheiro que reúne 

melhores condições para abordar o tema é precisamente aquele que não está presente na 

RGA, designadamente José Matos, na medida em que foi ele que trouxe este assunto a 

discussão e desde que o mesmo tem vindo a ser abordado em RGA ele nunca compareceu. 

Constata que a última vez que se debateu o assunto, o mesmo adveio de uma proposta 

sua e da conselheira Inês Filipa, e que o principal problema identificado foi a 

incapacidade de proteger os estudantes de todos os ciclos de estudo no Conselho 

Pedagógico. Não sendo possível aumentar a representatividade dos estudantes nos 

órgãos, procedeu-se a uma ponderação em dois círculos - licenciatura e mestrado. No 

primeiro, cada ano elege um representante, enquanto através do sistema proporcional se 

elegem os restantes dois para completar os seis. Ademais, existiria um representante de 

mestrado, outro de doutoramento e novamente através do círculo proporcional eleger-se-

iam os restantes dois de pós-graduação e doutoramento. José Matos foi o único 

conselheiro discente que esteve presente nos trabalhos preparatórios, juntamente com os 

Professores Tiago Fidalgo Freitas e Ana Souto, na altura em que se discutiu esta alteração.  

 

João Leite (Conselheiro de Escola): Transmitiu que os atuais conselheiros não têm 

acesso a todas as informações referentes ao regulamento além das atas das reuniões 

anteriores, pelo que não conseguem esclarecer a comunidade académica de uma forma 

direta. 
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Duarte Martinho: Manifestou a sua preocupação relativamente ao facto dos 

conselheiros de escola também não terem acesso a um conjunto de atas, em particular a 

sexta que é essencial, porque é alusiva à reunião na qual foram apresentadas as conclusões 

retiradas pelo grupo de trabalho constituído para rever o regulamento. Nesse sentido, 

questiona Nuno como é possível não estarem publicadas as atas, os atuais conselheiros 

não terem acesso às mesmas e afirmar-se que a questão procedimental está superada, 

porque continua tudo escondido e não se sabe porque se está a discutir o tema. 

 

Nuno Mohammed (Ex-conselheiro de Escola): Indica que a publicação e divulgação 

das atas é um fator que não depende do Conselho de Escola e que, inclusivamente, a 

secretária Inês Filipa questionou o motivo pelo qual não foram publicadas as atas, na 

medida em que todas foram redigidas e assinadas, pelo que nada falta para que sejam 

publicadas. 

 

Vítor Andrade André: Considera que podia ter sido feito mais, não obstante, reconhece 

e agradece a presença de Nuno na reunião e a disponibilidade para explicar a situação, 

recordando o seu pedido de desculpas público. Reitera que a questão é muito grave, 

designadamente apenas um conselheiro de entre cinco saber ao certo o que se estava a 

passar, quais eram as propostas e solicita a Nuno que tente esclarecer porque é que foi 

esta a alteração em específico e não outra alternativa qualquer. 

 

Ramiro Morais: Concorda que é bom ver Conselheiros de Escola presentes na RGA, 

mas que continua à espera de uma resposta ao porquê de não terem comparecido às 

últimas. Acrescentou que a última RGA em que se mencionou a falta de atas foi a do 

Proctorio, sendo que a resposta foi exatamente a mesma que se acabou de ouvir, a de que 

os serviços já têm as atas, mas ainda não as puderam publicar, sendo que a ata número 6 

de 2 de julho de 2021 do Conselho de Escola continua por publicar, não podendo ser 

consultada no site, perguntando se alguém considera isto verdade.  

 

Tiago Pita (Presidente de Mesa da RGA): Reitera que as questões feitas são dirigidas 

a todos os Conselheiros de Escola presentes que as queiram responder.  

 

Nuno Mohammed (Ex-conselheiro de Escola): Quanto à questão do aluno Ramiro, 

mantém a sua resposta de que a publicação das atas depende unicamente dos serviços de 
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secretariado e não dos Conselheiros de Escola, tendo estes feito a devida pressão para que 

aquelas fossem publicadas. Reconhece que efetivamente já passou muito tempo mas a 

verdade é que as atas estão todas assinadas e a sua divulgação depende apenas dos 

serviços. Quanto à questão do aluno Vítor, responde que a alteração foi feita por terem 

considerado que o Regulamento anterior não garantia proteção aos alunos de todos os 

ciclos, tendo os Conselheiros discentes e docentes considerado que a melhor solução era 

a criação dos dois círculos, um de licenciatura e outro de mestrado, tendo sido esta a 

alternativa que sobressaiu entre todas as outras.  

 

Vítor Andrade André: Reitera que não entende porque é que foi esta a alternativa que 

sobressaiu, sendo tal óbvio na medida em que foi a proposta que acabou por ser votada.  

 

Inês Filipa (Ex-conselheira de Escola): Responde que se o método proposto pelo atual 

Regulamento no Conselho Pedagógico fosse igual ao método utilizado no Conselho de 

Escola, não se conseguiria garantir a existência de um Conselheiro a garantir a 

representatividade de cada ano, daí não terem considerado ser a melhor solução. Sobre as 

atas, explica que estas têm de ser aprovadas no início de cada reunião, pelo que todas se 

encontram feitas, reiterando que não entende qual o motivo que leva os alunos a acharem 

que os Conselheiros não querem que as atas sejam efetivamente publicadas. Acrescenta 

que já falou com a Dra. Rosa, sendo esta a pessoa encarregue de publicar as atas, e que 

apesar de ter sido Secretária do Conselho de Escola, estando encarregue de fazer as atas, 

mais nada pode fazer ou controlar em relação ao assunto do que insistir para que as atas 

sejam publicadas.  

 

Ramiro Morais: Reitera que não percebe porque é que a ata número 5 está publicada, 

em que se expressa a intenção de alterar o Regulamento Eleitoral, mas a ata número 6 

não está. Pergunta ainda se a aluna Inês Filipa, tendo sido Secretária do Conselho de 

Escola e por isso encarregue de escrever as atas, pode publicar ou divulgar as mesmas, 

visto que se encontram assinadas e sem qualquer impedimento à sua publicação. 

 

Inês Filipa (Ex-conselheira de Escola): Explica que tem dúvidas sobre se pode ou não 

divulgar as atas, visto que quando entrou no Órgão lhe foi explicado que não podia 

divulgar uma ata que não estivesse publicada.  
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Catarina Preto (Presidente da Direção): Explica que tem receio que se a aluna Inês 

Filipa divulgar as atas na presente RGA possa ter um problema dentro do Conselho de 

Escola, pedindo que algum dos presentes procure informação sobre se a mesma o pode 

fazer ou não, de forma a que não seja prejudicada.  

 

Inês Silva (Vice Presidente da Mesa da RGA): Explica que foi Conselheira Pedagógica 

no mesmo mandato que a aluna Inês Filipa foi Conselheira de Escola, e que ambas tinham 

a mesma indicação, ou seja, que não era da sua competência a partilha das atas, mas sim 

dos serviços. Recomenda assim, a título pessoal, que a aluna não as partilhe, uma vez que 

não é da sua competência.  

 

Francisco Bastos: Acrescenta que o Prof. Barreto Menezes Cordeiro, enquanto 

Presidente do Conselho Pedagógico, também quis na altura transmitir a última ata, mas 

tal não foi possível, apesar de esta ter sido assinada, pois tal teria de ser feito pelos 

serviços. Adverte no sentido de se ter precaução de forma a que a aluna Inês Filipa não 

tenha assim qualquer problema, até porque o assunto em questão nada tem a ver com a 

postura da mesma.  

 

André Brito: Acrescenta à explicação acerca da materialidade do atual Regulamento, 

passando a palavra à aluna Filipa Costa e Silva.  

 

Filipa Costa e Silva: Intervém no sentido de explicar o atual Regulamento Eleitoral que 

se encontra em fase de consulta pública. Explica que o que existia anteriormente a nível 

de proporcionalidade entre licenciatura e mestrados e doutoramentos eram dois 

representantes de mestrados e doutoramentos e oito representantes de licenciatura, 

existindo dois por cada ano desta. Atualmente, em vez de uma proporcionalidade de oito 

para dois representantes, é feita uma proporcionalidade de seis para quatro, ou seja, seis 

representantes de licenciatura e quatro de mestrados e doutoramentos. A eleição funciona 

por círculos, um proporcional e um majoritário para cada ciclo de estudos, sendo que 

através do majoritário se elege um representante por ano, que necessita de uma maioria 

de cinquenta mais um para ser eleito, daí o nome do círculo, e no círculo proporcional 

são eleitos dois representantes, independentemente do seu ano e por método de Hondt, 

ficando assim um representante por cada ano de licenciatura e dois representantes que 

podem estar em qualquer ano. Para os mestrados e doutoramentos a lógica é a mesma, ou 
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seja, é eleito um representante de mestrados e outro de doutoramentos pelo círculo 

majoritário, e dois representantes pelo círculo proporcional, independentemente de 

estarem em mestrado ou doutoramento.  

 

Ramiro Morais: Pergunta se o que o que foi dito sobre serem necessários cinquenta mais 

um para os Conselheiros do círculo majoritário serem eleitos é verdade, pois de acordo 

com a interpretação que faz do Regulamento e com a interpretação analógica feita com a 

Lei Eleitoral da Assembleia da República, um círculo uninominal não é eleito por maioria 

absoluta, mas sim por maioria relativa.  

 

Duarte Martinho: Afirma que tendo em conta tudo o que foi dito, é agora mais clara do 

que nunca a opacidade de todo o processo de elaboração deste Regulamento. Reforça que 

a participação dos estudantes de mestrado e doutoramento nestas eleições foi de apenas 

7,9%, sendo que os círculos uninominais são por definição contrários à proporcionalidade 

e à aplicação do método de Hondt, o que se confronta diretamente com o estabelecido 

nos Estatutos da Faculdade de Direito de Lisboa, no artigo 90º/2. Reforça que a 

importância desta discussão acerca do Regulamento eleitoral se prende com o facto de 

que em breve será discutida a alteração ao Regulamento de Avaliação, em sede de 

Conselho Pedagógico, sendo assim importante que se assegurasse a proporcionalidade e 

não que esta fosse reduzida.  

 

Francisco Bastos: Explica que consultou o Regimento do Conselho de Escola e que, de 

acordo com a sua interpretação, a divulgação deveria caber ao Presidente do Órgão, pelo 

que se a aluna Inês Filipa divulgasse as atas, poderia estar a ir contra tal necessidade. 

Sugere assim fazer-se uma apresentação oral.  

 

Luís Pereira (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): Questiona os 

atuais conselheiros de escola sobre a possibilidade de, no caso do regulamento eleitoral 

que se encontra em consulta pública não passar na mesma, os mesmos abrirem o debate 

aos alunos, face às reclamações que têm sido apresentadas sobre a falta de transparência 

da elaboração do mesmo. 

 

João Leite (Conselheiro de Escola): Nota que a sua participação, tanto nesta RGA como 

nas próximas em que que se discuta o tema, tinha como objetivo ter uma noção da posição 
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dos alunos para, caso esta seja contrária ao regulamento apresentado mas mesmo assim o 

mesmo seja aprovado, o próprio, na próxima reunião do Conselho de Escola, propor uma 

alteração ao diploma de acordo com a vontade dos alunos. Refere ainda a criação de um 

grupo de trabalho com o Conselho de Escola para se preparar uma possível modificação 

ou revogação do regulamento em causa. 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Esclarece que o objetivo da convocação da 

RGA em causa é discutir a materialidade do regulamento eleitoral do Conselho 

Pedagógico que se encontrava, à data, disponível para consulta pública, dizendo que irá 

abrir um espaço nesta mesma RGA para intervenções sobre o tema, de forma a perceber 

as opiniões dos alunos acerca do conteúdo do diploma.  

 

Vítor Andrade André: Deixa nota que continua a achar que a conduta mais acertada 

seria a que foi falada na RGA passada, a partir de uma votação de uma moção, reiniciando 

o processo caso fosse necessário. Começa por dizer que a consulta pública só irá possuir 

adesão por parte dos interessados e acrescenta ainda que, mesmo que o diploma passe na 

consulta pública, o mesmo pode ainda ser rejeitado pelo conselho de escola. Explica que, 

tendo em conta o procedimento do regulamento em causa, os conselheiros de escola 

deviam votar contra a sua aprovação dizendo ainda que, baseando-se no seu 

conhecimento sobre o funcionamento do órgão, os professores não se iriam opor. Assim, 

pergunta ao João Leite se este realmente estaria disposto a votar contra e se os restantes 

conselheiros também estariam dispostos a votar contra, independentemente da consulta 

pública. 

 

João Leite (Conselheiro de Escola): Começa por mostrar a sua concordância com o que 

foi dito pelo Vítor Andrade André dizendo depois que, por outro lado, cada conselheiro 

de escola deve-se representar assim mesmo notando que estão presentes na reunião outros 

membros do órgão, e ainda que não tem mantido muito contacto com estes por razões de 

saúde. Reforça que, quanto à sua pessoa, irá rejeitar a aprovação do regulamento de 

avaliação tendo em conta a posição dos alunos. 

 

Mariana Pedrosa (Conselheira de Escola): Aponta a dificuldade dos novos 

conselheiros que tomaram posse recentemente, à data da RGA, de tirar ilações acerca da 

conduta dos conselheiros de escola anteriores. Deste modo, diz que o objetivo agora é 
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ouvir os alunos para poder adotar a melhorar solução a partir do momento atual, 

reforçando o que foi dito pelo conselheiro João Leite. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Começa a sua intervenção dizendo que, 

pessoalmente, é favorável ao regulamento eleitoral objeto de debate. Nota que uma das 

questões que era debatida aquando das propostas de alteração do antigo regulamento 

eleitoral do Conselho Pedagógico era a falta de representação do ciclo de mestrados e 

doutoramentos e acrescenta que o resultado das eleições para o Conselho de Escola reflete 

uma certa aceitação das alterações implementadas. Refere que uma maior representação 

da pós-graduação não afeta a representação da licenciatura. 

 

Ramiro Morais: Começa por enunciar que o seu pedido de esclarecimentos é endereçado 

ao conselheiro André Brito, no seguimento do que foi dito acerca das eleições e do 

significado da vitória da Lista F para o Conselho de Escola. Começa por dizer que a 

questão do regulamento eleitoral não constava do programa das listas (ressalvando que 

não sabia ao certo se constava do programa da Lista J ou não). Depois, diz que as eleições 

não podem representar uma opinião dos alunos sustentada democraticamente pelas 

eleições pois, aquando destas, o regulamento já tinha sido aprovado e debatido, não sendo 

mencionado na campanha, só voltando a ser trazido para debate depois das eleições com 

a rejeição da homologação das eleições por parte do reitor da Universidade de Lisboa.  

Refere que no debate que ocorreu entre os candidatos para os órgãos de gestão da 

faculdade, o próprio conselheiro André Brito considerou que a discussão acerca do 

regulamento eleitoral não careceu de transparência pois as reuniões do Conselho de 

Escola são públicas. Pergunta depois, refutando o que foi dito, se alguém tinha, 

ultimamente, tido acesso a meios que permitissem assistir a essas mesmas reuniões. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Discorda do que foi dito pelo Ramiro, dizendo 

que houve debate acerca da questão, inclusive no debate mencionado por este. Para mais, 

refere que os alunos podem recorrer ao Professor Doutor Romano Martinez, presidente 

do órgão do Conselho de Escola, para obterem todas as informações relativas às reuniões 

do órgão. 

 

Ramiro Morais: Diz que a intervenção do conselheiro de escola André Brito não o 

esclareceu, reforçando que não entende como é que se podem considerar públicas 
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reuniões cujo acesso é estritamente limitado, não sendo disponibilizados os meios 

necessários. Volta a reforçar que, aquando das eleições, o regulamento eleitoral foi 

abordado como sendo um dado adquirido. Assim, na campanha daquelas o que foi 

discutido não foi a sua materialidade mas sim a transparência do procedimento da 

elaboração do mesmo. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Reforça o que dissera, dizendo que as reuniões 

são públicas, dizendo que os alunos podem recorrer ao presidente do órgão para poderem 

aceder, notando também que os horários se têm mantido sempre os mesmos. 

 

Ramiro Morais: Responde, dizendo que é necessário saber quando a reunião se vai 

realizar para poder pedir as informações necessárias para ingressar. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Esclarece que as reuniões são sempre marcadas 

ao início do mês, reforçando a disponibilidade do presidente do órgão do Conselho de 

Escola a disponibilizar as informações requeridas. 

 

Caio Escobar: Dirige a sua intervenção ao conselheiro André Brito, lembrando que este, 

no debate no âmbito da campanha das eleições para os órgãos de gestão da faculdade, 

dissera que os alunos não compareciam nas reuniões do conselho de escola por falta de 

interesse, dizendo que as reuniões eram públicas e publicitadas. Face a isto, o Caio refuta, 

dizendo que o envio de um email para o presidente do órgão, sem se saber a data exata 

da realização da reunião não pode contar como publicidade da marcação da mesma. 

Prossegue, dizendo que, pelo contrário, as RGA são devidamente publicitadas tendo 

maioria dos alunos conhecimento das mesmas. Assim, questiona o conselheiro André 

Brito se, face à opinião formada pelos alunos no âmbito destas reuniões, se o mesmo irá 

mudar a sua opinião acerca da materialidade do regulamento. 

Por fim, apela ao conselheiro que, pela sua função, colabore para a publicidade das 

reuniões do Conselho de Escola. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Reforça o que disse no debate, no sentido de não 

se pretender vincular à RGA. 
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Caio Escobar: Reformula a pergunta, considerando que não foi devidamente esclarecido. 

Pergunta então se o conselheiro André Brito, após o constatado em RGA e no âmbito da 

consulta pública, continua a não querer mudar a sua posição e se considera que a sua 

vontade é maior do que a vontade dos alunos. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Responde, dizendo que todos os votos no mesmo 

enquanto candidato ao Conselho de Escola pela Lista F postulam que o mesmo irá manter 

a sua posição ao longo do mandato. Assim, considera que não seria justo para com os 

seus eleitores que agora mudasse de opinião. 

 

Catarina Preto (Presidente da Direção): Esclarece que os ânimos da RGA escalaram, 

o que não era o objetivo da mesma. Prossegue com um apelo à participação de todos os 

alunos, convidando aqueles que não falaram em RGA a pronunciarem-se ou tirarem 

dúvidas sobre o tema em questão. 

Quanto à comunicação dos órgãos, refere que, há cerca de um mês a contar da data da 

RGA, falou com conselheiro pedagógico Francisco Bastos e, há 2 semanas a contar da 

data da RGA, com os restantes conselheiros pedagógicos apelando a que haja maior 

publicidade das reuniões dos órgãos do Conselho de Escola. 

A AAFDL sugeriu então que se reutilizasse uma conta de Facebook, anteriormente 

utilizada pelos conselheiros, para alertar os alunos da ocorrência de reuniões abertas com 

a disponibilização do acesso às mesmas ou de outras informações pertinentes. Para mais, 

sugeriu também a criação de uma conta de Instagram dos conselheiros e disponibilizou 

um dos projetos a que a AAFDL tem direito por mês, por efeito do contrato que possui 

com a empresa que trata do marketing da associação, caso estes tivessem interessados. 

Apela aos conselheiros que façam diferente e evitem cair em erros antigos. Termina, 

fazendo um apelo à participação em RGA, de forma a se ter uma opinião mais consolidada 

sobre o tema em questão. 

 

Rita Miranda: Questiona o conselheiro André Brito se faz sentido privilegiar a adesão 

às urnas e apenas representar os eleitores da Lista F ou se, face à alteração das 

circunstâncias e face ao debate aprofundado que se fez sobre o tema em sede de RGA, 

não seria melhor voltar a ouvir a opinião de todos alunos considerando, pelo contexto, 

podem legitimamente ter mudado de opinião acerca do regulamento eleitoral. 
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André Brito (Conselheiro de Escola): Quanto à RGA, reforça a ausência dos alunos de 

mestrado e doutoramento não podendo estes defender a posição dos mesmos. Diz que irá 

ter em conta a opinião formada em sede de consulta pública notando, no entanto, que a 

sua posição pessoal é favorável ao regulamento, que considera promover uma 

representatividade que não existia. 

 

Rita Miranda: No seguimento do que foi dito por este, pergunta ao conselheiro de Escola 

André Brito se o mesmo, embora não se vincule à posição da RGA, se irá vincular à 

opinião dos alunos refletida pelos resultados da consulta pública ou se o posicionamento 

pessoal da Lista F irá prevalecer. 

 

André Brito (Conselheiro de Escola): Diz que irá manter a mesma posição que manteve 

ao longo da campanha para as eleições e em sede de RGA que é, apesar de ter em conta 

a consulta pública, a mesma não tem carácter vinculativo por natureza e que, por isso, irá 

dar prevalência à vontade dos alunos que considera ter sido transmitida nas urnas. 

 

Vítor Andrade André: Começa por dizer que o que foi dito pelo conselheiro de escola 

André Brito é mentira, dizendo que basta ir ler atas de RGA passadas. Dirige a sua 

intervenção à conselheira Mariana Pedrosa, perguntado qual será a sua posição acerca da 

questão, no sentido de esta se vincula ou não à vontade dos alunos, tendo em conta a RGA 

e o que sair da consulta pública. 

 

Mariana Pedrosa: Diz expressamente que se vai vincular à vontade dos alunos e que o 

que se discutir vai ser o seu sentido de voto, deixando em ata.  

 

Afonso Rodrigues: Refere que vai no sentido de Catarina e acha que existe uma 

necessidade de pluralidade em termos de nível da proporcionalidade, e que a proposta em 

cima da mesa não garante a proporcionalidade necessária para as eleições. Refere que o 

que o preocupa é a opacidade que se revela no conjunto do processo. Afirma existirem 

intenções de não demonstrar o processo na sua plenitude aos estudantes e que é preciso 

refletir sobre o porquê de se querer deixar este processo opaco. Diz que se vai vincular 

na consulta pública. Realça que existem intenções para que este processo seja opaco e 

que se sabe muito bem a corrente de professores, isto é, a intenção de acabar com o 

resquício da avaliação contínua na nossa faculdade e que também se sabe bem a intenção 
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das tendências na faculdade nos órgãos de gestão de se posicionarem no regulamento de 

avaliação. Afirma ser muito grave o que está a acontecer e defende um posicionamento 

muito forte, apelando a que surjam mais intervenções dos estudantes para apelar aos 

conselheiros para acolherem esta intervenções dos estudantes e que nos comam. Termina 

referindo que o objetivo central é o de uma tendência dos professores de fazerem 

alterações na faculdade e no regulamento de avaliação.  

 

Ramiro Morais: Diz que é importante analisar o que teriam sido as eleições do 

pedagógico de 25 de novembro de 2021 se o regulamento fosse legal. As consequências 

desse regulamento ser aplicado aos resultados eleitorais no 25 de novembro do 

pedagógico teriam sido as seguintes: dos 6 ciclos uninominais de cada ano da licenciatura, 

mestrado e pré-doutoramento, a lista F obteve um total de 626 votos, a lista J um total de 

444. Face a isto os resultados com os ciclos uninominais resultaram em 5 mandatos para 

a lista F e 1 mandato para a lista J que teve 444 votos. Nos ciclos plurinominais que 

elegem apenas 2: 1 para toda a licenciatura e outro ciclo para o mestrado e doutoramento 

em conjunto a lista F no ciclo da licenciatura obteve 442 votos, teve 1 mandato, a lista J 

393 votos teve 1 mandato, mas para o outro ciclo mestrado e doutoramento houve 165 

votos para a F e apenas 49 para a J, o que foi suficiente para a lista F ter 2 mandatos, os 

395 votos da lista J no ciclo da licenciatura chegam para eleger 1 mandato, mas os 165 

votos da F chegam pra eleger no mestrado 2 mandatos, 395, 1 mandato, 165, 2 mandatos. 

Critica com isto a falta de pluralidade e diversidade, referindo que se trata de uma 

distorção dos resultados eleitorais. Realça o facto de estas eleições se terem realizado com 

vista a aumentar a representatividade do 2º e 3º ciclo, no entanto, a percentagem de 

votantes foi exatamente a mesma, com a agravante de os 8% dos eleitores em vez de 

elegerem apenas 2 mandatos passarem a eleger 4, ou seja, estes 8% elegem 4 mandatos 

do pedagógico. Deixa para reflexão se o processo é justo e democrático. Menciona o art.° 

90/2 do estatutos da AAFDL, dizendo que este artigo serve exatamente para não haver 

ciclos uninominais. Refere que é obviamente ilegal, a não ser que alguém tenha 

descoberto a maneira de usar o método D’hont em círculos uninominais. Refere ainda 

para sustentar a sua opinião que círculos uninominais e o método d’hont não são 

compatíveis e portanto este regulamento é ilegal. Transmite a opinião do Sr. Professor 

Luís Pereira Coutinho que ficou registada por escrito na Ata 5/20 de 2021 do Conselho 

de Escola. Refere que já foram feitas eleições ilegais para o Conselho Pedagógico e que 

fazer umas eleições novamente ilegais, leva ao risco de humilhantemente a Faculdade de 
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Direito da Universidade de Lisboa ter eleições eleitorais impugnados em Tribunal 

Administrativo.  

 

João Leite: Quer dar uma nova ideia para o que pode ser a proporcionalidade necessária. 

Acredita ser possível alterar os estatutos e aumentar o n° de conselhos pedagógicos e 

passar a ter 4 para o doutoramento e ter 8 conselhos pedagógicos na licenciatura, não 

sendo necessário diminuir os da licenciatura para aumentar no doutoramento. Diz que é 

mais equitativa e que não diminui a representação de nenhum dos ciclos de estudo da 

faculdade. Critica a mentalidade de que se tem diminuir de uma para aumentar na outra 

achando ser redutora. Defende ser importante participarem na RGA, mas também 

participar na consulta pública, até porque a próxima reunião vai ser muito importante, 

uma vez que as contribuições vão ser avaliadas. Refere que apesar de os alunos de 

mestrado não poderem estar presentes na RGA, poderão dar a sua opinião na consulta 

pública. 

 

André Carujo: Pede que João Leite o esclareça sobre como pretende aumentar sem 

diminuir os ciclos se há um limite imposto pelos próprios estatutos. 

 

João Leite: Responde que a ideia era mudar os estatutos nesse sentido, referindo que há 

obstáculos a ultrapassar, mas são possíveis através do diálogo. 

 

Tiago Fontez: Diz que sobre a questão da proporcionalidade e representatividade que já 

foi vista a opacidade do processo e que sobre proporcionalidade e representatividade tudo 

o que já foi dito não tem cabimento no regulamento que querem. Afirma que no 

regulamento o representante é eleito pelos círculos x, y, e que por isso a história da 

representatividade em si, para quem não percebeu é um ciclo que só elege um 

representante e conjuga-se com o método D’Hondt. Explica como funciona o círculo 

uninominal com o Método D’Hondt, dizendo que é por isso relevante o que Ramiro 

Morais referiu. Apela à consulta pública. 

 

Tiago Rodrigues: Chama à atenção o facto de ter sido publicada no Campbook uma 

petição pública por Ramiro Morais, para quem também não pretende aprovar o 

regulamento.  
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Caio Escobar: Afirma que o que Ramiro Morais disse foi bom e aproveita para citar um 

ponto, acerca dos alunos do mestrado já terem acesso à profissão e os de licenciatura não, 

estando numa posição mais fragilizada, pelo que tirar representantes à licenciatura não 

pode ser feito. 

 

André Carujo: Sobre a proporcionalidade, diz que nas eleições legislativas os círculos 

eleitorais estão associados ao número de pessoas, aproveitando para referir que a 

licenciatura ter mais representantes vai contra a proporcionalidade e não faz qualquer tipo 

de sentido ter esse benefício. Afirma que o foco é discordar, mas que não se adiciona uma 

nova proposta. Defende que pelo art.90º/2 a proporcionalidade não pode ter como único 

foco a licenciatura. 

Por fim, acrescenta quanto ao um requerimento que estiveram a falar e diz achar que 

temos uma razão e nesse sentido tornou-se difícil definirmos agora uma posição e que 

nisso foram prejudicados. Que relativamente à associação enquanto defensora do dos 

interesses dos estudantes deveria fazer então chegaram requerimento à luz do princípio 

da administração aberta e a  à luz do direito do acesso à informação nomeadamente acesso 

a documentos, de pedir então uma reprodução desses mesmos documentos, ou seja da ata, 

para vincular então a administração pública, neste caso da nossa faculdade. Finalizando 

seu raciocínio por dizer que esteve lá a Inês Filipa a dizer que já foi pedido de forma 

informal e que não tinha chegado, que então deveriam fazer que de forma formal chegasse 

e que a Associação, em especial a Direção tomasse frente disso.  

  

Ramiro Morais: Inicia seu pedido de esclarecimento quanto à petição por dizer que o 

texto da petição foi afixado na faculdade, que é Público, que este publicou no camp-book 

e que já tem mandado para as pessoas que têm demonstrado o seu apoio ao que está escrito 

na petição, dizendo ainda que  o motivo pelo qual  não apresentou uma proposta a título 

pessoal nessa petição, é que o propósito dela não é fazer valer o seu ponto de vista com 

relativamente ao que deve ser os ciclos eleitorais do pedagógico, mas sim demonstrar que 

os estudantes estão contra este regulamento eleitoral e que pretendem que o Conselho de 

Escola não quanto mais assinaturas essa petição tiver mais forte será a oposição dentro 

do Conselho de escola não aprove. Acrescenta que quanto mais assinatura mais forte será 

a pressão sobre os conselheiros discentes e trabalhadores da faculdade, recomendando o 

André Carujo lê-lo outra vez e que perceba que não é o seu propósito fazer valer um ponto 
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de vista pessoal, mas sim desenvolver e mobilizar os estudantes em união contra este 

regulamento eleitoral, que já provou que é ilegal. 

Em segundo lugar diz que quando o André Carujo diz “se elege um suplente na verdade 

isso garante o método d'hondt"  está completamente enganado, que  na verdade o método 

d'hondt nunca é garantido por círculos uninominais, questionando ainda como é que se 

pode de aplicar o método d'hondt que é a divisão por número de votos pelos mandatos a 

atribuir quando é só um mandato a atribuir, que portanto a divisão vai ser sempre feita 

por um e nunca existe método d'hondt e que se ele discordar disto recomendava que no 

futuro é que já se discute isto outra vez e se chama Professor Doutor Miguel Prata Roque 

foi quem lhe explicou isto, questionando se este mantém suas opiniões. 

  

  

André Carujo: Responde dizendo que claramente eram formas diferentes de fazer 

política, que isso já ficou bastante claro ao longo das RGAS todas em que estes estão. 

Que não acha que seja a forma de fazer e não foi essa postura quando foi dirigente 

associativo, acreditando em não ser assim que eu farei enquanto se movimentar dentro 

destes espaços porque isto não tem valor. Continua por dizer que se não der uma posição 

tão básicas que não funciona dizes que as coisas foram mal feitas, e que se as coisas foram 

mal feitas vamos pela via procedimental, não vamos pela via material e que nesse sentido 

não conseguiria compreender, ou seja, basicamente dizes “ok não está bem feito etc” a 

partir de então fazes a sugestão.  E que sinceramente não achava ser esta a mais justa, 

acrescentando que proporcionalidade está feita face a números e que a verdade seria que 

aprendemos relativamente dois números não é desproporcional, mas é proporcional. Diz 

concordar com Ramiro, fazendo ressalva que fazendo falta o primeiro é tipo efetivo do 

primeiro ano que iria então substituir esse efetivo do primeiro ano seria o suplente por 

método d’hondt da segunda lista, sendo possivelmente o ponto onde iriam argumentar. 

Relativamente à segunda parte que tinha sido referida, não achava que de facto atingiria 

o objetivo, dizendo que achava que um exemplo do que poderia ser feito seria um 

requerimento, a fim de obter as informações, depois formar uma posição e depois sim, 

para além disso, uma consulta pública. Finalizando seu raciocínio por sugerir que uma 

forma alternativa fosse proposta. 
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Ramiro Morais: Inicia por dizer que pelo facto da petição não conter uma posição 

concreta, afirma que ela contém, mas por uma questão de unidade, este diz qual é que é 

a sua opinião sobre os ciclos eleitorais que o pedagógico devia ter na consulta pública. 

Diz que a  petição serve para dar força a posição que esperava que a RGA viesse a tomar, 

ainda acrescentando que “nós subscritores no exercício do direito de petição coletiva, 

viemos manifestar o nosso desagrado com o modo que essa discussão tem estado a ter 

lugar, além disso viemos exigir que a proposta pública não venha a ser adotada e que ao 

haver uma alteração ao sistema eleitoral que venha para aprofundar a proporcionalidade 

e não reduzi-la ainda mais”.  Conclui que que está clara qual é a posição da petição, diz 

ainda que se fossem apresentadas 50 consultas públicas contrariamente ao regulamento 

eleitoral, com uma posição da RGA contrário este regulamento eleitoral e com uma 

petição que com centenas de assinaturas, que aí sim iriam conseguir colocar a pressão 

adequada sobre o Conselho de escola. Conclui que esta não seja a posição do André 

Carujo, que é preciso aumentar a pressão sobre o Conselho de Escola, apelando para que 

a petição pública seja assinada pelos alunos. 

  

André Carujo: Introduz seu raciocínio por dizer que acredita que Ramiro tem 

dificuldade em ver o que as pessoas dizem e que depois interpreta de uma forma. Diz que 

o que Ramiro tinha dito não servia de nada tendo em conta que não aprofunda, e que ele 

deveria usar de exemplo o requerimento que este tinha feito chegar à mesa. Acrescenta 

que não era uma questão de posição política pessoal, que não queria isso, mas que o que 

deveria ser proposto seria uma ideia e depois discutido opiniões que poderiam contribuir, 

como anteriormente tinha acontecido com o requerimento da biblioteca. 

Diz que não estava a discordar o facto de não concordarem com o regulamento, não estava 

a discordar de não concordarem da forma como mesmo que foi elaborado, que só eu 

estava a dizer que coisas de que não têm substância, por exemplo a questão da 

proporcionalidade, tens que avaliar os ciclos de estudos fica à conclusão que não é 

desproporcional ou seja, que este poderia que outros tipos de círculos, mas que 

licenciatura e aumentar o segundo e terceiro círculo era desproporcional e isso dizia não 

ser verdade. 

  

Marta Cortez (Vogal Da Ação Social): Começa seu pedido de esclarecimento por dizer 

que estavam a confundir as coisas e que estavam a ir além do objetivo. Continua por dizer 

que a proporcionalidade é absolutamente uma questão essencial se está nos estatutos, e 
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que um sistema proporcional não pode nunca ter círculos uninominais, sugerindo que 

lessem autores estrangeiros, que ninguém defende que círculos uninominais são um 

sistema proporcional; continua por dizer que no Reino Unido existem círculos 

uninominais e não é um sistema proporcional. 

Diz não perceber de onde presumia-se que círculos uninominais são proporcionais, mas 

na verdade seria uma questão, o número de alunos e os anos, mas que a  proporcionalidade 

também tem que ser debatida na medida em que não podemos estar a implementar os 

círculos uninominais e depois daqui a uns meses estarmos a ter eleições outra vez. 

Finaliza por dizer às novas sugestões, afirmando que os alunos têm de contribuir, que não 

achava que deveriam ir só criticar, mas a análise crítica do Ramiro vem no sentido de não 

estarmos a cometer esse erro, e, portanto, quando temos que fazer uma nova uma nova 

proposta o Ramiro contribuiu com a questão de não podemos ter essa porque viola a 

proporcionalidade, vamos fazer uma nova proposta que não inclui isto. 

  

André Carujo: Responde que foi falado por várias pessoas e sobretudo da redução 

relativamente à licenciatura e aí que a proporcionalidade não existe, ressalvando que não 

concordava com a proposta, que não acha que círculos uninominais sejam a solução e que 

não sabe sinceramente qual seria. Mas que o ponto que focou especificamente é não 

deveriam agarrar ao “não é proporcional” não seria o que deveria se focar. 

  

João (?): Inicia seu pedido de esclarecimento por falar que o André Carujo tinha falado 

em sua proposta mas , que não só estão em concordância com aquilo que a Marta tinha 

acabado de dizer, e que  quanto aos círculos uninominais não existe proporcionalidade 

nisto e que deixava em aberto justamente porque não há necessidade de estarem neste 

momento a definir um progresso em uma RGA que tem 50 alunos e é uma faculdade que 

tem cerca de 100 vezes esse número. Acrescentando portanto que a consulta pública passa 

a ser muito mais importante neste momento, e que  a própria petição passa a ser muito 

mais importante porque o seu número de assinaturas e o número de participação revela 

diretamente qual é que é a posição da generalidade. Que não deveriam estar ali a discutir 

aquilo tudo, porque seria discutido em sede de concelho de escolha que quando com a 

devida publicitação poderiam todos participarem e que achava que era isso o que o 

Ramiro estava querer dizer. Questionando se o André Carujo concordava com ele. 

(essa parte ouve-se muito mal) 
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André Carujo: Diz concordar, mas continua por colocar sua questão da 

proporcionalidade. 

  

Duarte Martinho: Pergunta ao André Carujo como é que ele considera que faz convergir 

os interesses dos estudantes, que como vemos aqui já aqui bastante sobretudo cansado de 

defender a transparência de um processo como é que pode ser considerado destruir? 

  

André Carujo: Diz que ambos têm maneiras diferentes de construir e que isso fosse 

claro. 

  

Duarte: Questiona o que o André Carujo fez para construir. 

  

André Carujo: Diz que se quisesse construir vinha a RGA que é o órgão máximo para a 

vontade dos alunos, não fazer uma coisa que é extra RGA e que depois por fim não acaba 

em nada. Acreditando que ambos têm formas diferentes de se posicionarem e de fazer 

política.   

  

  

Pedro Carvalho: Introduz sua intervenção pela materialidade, na questão da 

representatividade no sentido da proximidade dos eleitos, ou seja, não foi uma coisa que 

ainda foi discutida e que achava ser um contributo importante. Deixa claro que não vai 

dizer uma solução que concretamente defende, mais ou menos mas que a 

proporcionalidade, tem sempre que ter em atenção a ideia da proximidade e a 

representatividade e o que cada representante leva para o Conselho pedagógico. Diz que  

é de muita importância haver representantes por ano, que é um contato muito mais 

próximo do que, por exemplo, os representantes do Conselho de Escola, e que é fácil estar 

próximo das turmas e dos alunos do ano e transportar essas sensibilidades e problemas 

que em concreto. Finalizando por dizer que a razão de ser do Conselho pedagógico é 

representar os alunos e que os alunos sejam próximo da gestão da faculdade, e que achava 

que essa vertente de haver um representante pelo menos por ano garante melhor essa 

proximidade. 

  

Duarte Martinho: Esclarece que a petição visa simplesmente criar esta convergência em 

relação à questão de que este regulamento está em consulta pública. Que a questão que 
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está aqui em cima da mesa seria convergirmos para que este regulamento que está a ser 

proposto que já foi utilizado de forma ilegal e que agora voltou para trás e está colocado 

em consulta pública não seja aplicado, e que portanto nesse sentido queria apresentar uma 

moção cujo conteúdo é precisamente o conteúdo daquela petição que estamos aqui a 

discutir para que seja votada aqui RGA. 

  

Tiago Fontez: Relativamente àquilo que o André Carujo tinha dito de apresentar 

propostas ou não apresentar propostas, que na última RGA falou qual que era a sua 

solução e que voltava a referir que acha que a próprio a ordem de trabalhos é um clara 

sobre o que é que se tem que vir e que tendo em conta o motivo que criou esta RGA foi 

a própria a associação pedir uma opinião aos estudantes sobre o atual documento, de ser 

a favor ou contra, e foi nesse sentido. Acrescenta ainda que quando se fala de moção, vai 

no mesmo sentido, sendo que o próprio ponto é para votar mesmo assim. 

Continua por dizer que quando as pessoas que virem a consulta pública que elas vão ter 

em mão e votar a favor ou contra no Conselho de escola, este regulamento para isto irá 

abaixo ou não ou vai avante. E que essas novas propostas viessem a ser discutidas só a 

seguir é que poderiam discuti-las, mas aquilo que precisam primariamente é um elemento 

eleitoral para eleger um conselho pedagógico, que neste momento estamos como estamos. 

 A proporcionalidade está a falar seria um modo de alcançar a representatividade, ou seja  

duas faces da mesma moeda praticamente, sendo que as listas têm observado analisado o 

artigo da representatividade os estudantes não têm que ser do próprio ano. Diz que a 

proximidade não é lógica do Conselho pedagógico, mas sim representar os estudantes em 

questões pedagógicas e por isso, mais uma vez voltava a referir que a melhor forma de 

garantir seriam círculos únicos. Explica que quem efetivamente são capazes de 

constantemente estar em auscultar e que os alunos têm capacidade de as vincular são as 

pessoas da associação e essas pessoas estão representadas nos órgão e que por isso que 

voltava a dizer na lógica de haver dos círculos, já vem assegurada  através de uma forma 

que é a própria a associação.  Acrescentando que o membro da associação é o único 

membro pode estar sempre constantemente a ser interpelado, porque visto que os próprios 

conselheiros dos órgãos muitas das vezes são os únicos que efetivamente estão sempre 

dispostos a estarem a ser interpelados pelos estudantes e podem ser vinculados à RGA. 

Finaliza sobre esta questão da representatividade, que se se fosse uma lógica de 

representatividade, o aluno de primeiro ano representa o primeiro ano e todas essas 

questões, nós vamos aqui ver que é o as eleições estão a meio do ano praticamente, um 
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aluno que é eleito numa determinada altura começa efetividade funções a partir do final 

de novembro, praticamente é meio de  um ano letivo, o que acontece esse aluno no 

segundo no ano a seguir a já é de outro ano possivelmente será outro ano e que essa 

representatividade não seria real. 

  

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Diz concordar com a votação em si,  e disso 

achava que a petição toca em partes, não no seu todo, no ponto em si e que a título pessoal 

preferia muito mais votar o ponto do que a petição, mas que se quiser que se votasse os 

dois, votavam.   

  

Marta Cortez (Vogal da Ação Social): Intervém por um ponto a que foi referido pelo 

Fontes, à proximidade, dizendo não concordar e que sem dúvida  os conselheiros têm que 

representar os alunos em questões pedagógicas isso nunca pode ser colocada em causa, 

mas que  a verdade  que a proximidade é muitíssimo importante no que toca à realidade 

do quotidiano por quê essa por ter sido conselheira pedagógica no primeiro ano,  podia 

dizer que os alunos sabem o que é que se está a passar quando são do próprio ano, e há 

uma proximidade muito maior quando são do próprio ano porque o aluno terceiro ano 

não faz ideia o que é que se está a passar nas aulas do primeiro ano, não tem qualquer 

noção,  não há não ouve as conversas, não percebe, não tem não tem maneira de chegar 

até eles, enquanto que essa quando estava no Conselho pedagógico, teve a oportunidade 

de aprender com os conselheiros o que é que se podia fazer e transmitir isso aos seus 

colegas a mesma coisa nos outros anos. Acrescentando que quem está no próprio ano 

pode ajudar os colegas a tentar perceber quais é que são as vias de manifestação que eles 

têm , quais são as vias de queixa pedagógica. Dando o exemplo a nível de das notas, que 

entrega de notas os conselheiros os próprios anos têm um papel enorme em trabalhar com 

a divisão académica para serem entregues as notas a tempo, que nunca são, mas pelo 

menos aquelas que não são entregues a tempo que sejam entregues mais cedo, porque os 

alunos reclamam disso e quem está no próprio ano tem um papel muito importante 

acompanhar todos estes problemas mas a nível semanal ou mesmo diário. Finalizando 

que não ter representação no ano é muito complicado e que achava que dificulta, bastaria 

o trabalho do conselheiro e poder-se-ia acumular tantas questões no mesmo conselheiro. 
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Duarte Martinho: Questiona ao Tiago Pita e ao Tiago Fontes se esses não consideravam 

que a diferença entre apresentar uma moção ou votar simplesmente o ponto, uma vez que 

não tem precisamente a diferença de que na moção vem explicado o porquê. 

  

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA):  Explica que obviamente que  fica em ata 

aquilo que foram as vossas posições, e até para mais na petição e o conteúdo de petição 

pública tive a oportunidade de ler já foi exposto aqui em RGA diversas vezes e que por 

sua vez constará na ATA, e que portanto a seu ver ao votarmos o ponto estariam a votar 

também aquilo que foi dito pelo Duarte,  pelo Ramiro e por X pessoas; portanto a meu 

ver acho que se tocam mutuamente para não falar naquela questão da vinculação da 

própria direção de certamente com Fontes irá tocar e que foi tocada na RGA passada o 

que vem com a direção em si é ponto da ordem do dia e eu acho que acho que nem é uma 

não questão porque ambos tocam ambos abordam o mesmo conteúdo mas da decisão no 

fim do dia é tua.  

 

Tiago Fontez: Considera que o ponto segue a dinâmica da última RGA e por isso o ponto 

desta RGA apenas serve para se apurar os votos dos presentes.   

Respondendo a Marta, esclarece que o papel da proximidade aos alunos diz respeito à 

associação, uma vez que a mesma tem um alcance suficientemente grande para garantir 

essa proximidade. Menciona, ainda, que os únicos representantes que se podem vincular 

são os da associação e por isso a tarefa que diz respeito à proximidade aos alunos está 

encarregue à associação, sendo que considera ainda que os representantes dos órgão 

também o devem fazer, mas esta opinião é de cariz pessoal. Esclarece que esta associação 

tem um vogal do pedagógico, do acompanhamento ao primeiro ano, mestrados e 

doutoramentos e, apesar de não ter poder de voto, é a única forma de garantir a 

proximidade entre os estudantes. Em relação ao facto de haver estudantes que não 

conhecem a associação, considera que esta associação tem demasiada impacto na 

Faculdade de Direito de Lisboa e é estranho haver esse desconhecimento.  

 

Francisco Bastos: Questiona Tiago se por causa do primeiro todo o sistema deveria ser 

reformulado, uma vez que a interpretação de francisco foi essa mesmo.  Pergunta, ainda, 

se por esta questão se justifica criar este alarido todo. Considera que tem de haver ligação 

entre os eleitores e os representantes atendendo ao ano.     
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Tiago Fontez: Responde taxativamente que não. Reforça a ideia de que não defende isso. 

Menciona que há representantes dos órgãos que se vinculam à RGA, mas que há outros 

que não se vinculam e até, por vezes, só se representam a si próprios. Responde a 

Francisco dizendo que a sua pergunta é uma falsa questão e que não é importante abordar 

estas falsas questões, pois as mesmas não têm qualquer interesse para os estudantes.   

 

João Leite: Considera que o problema não é estar dividido por anos ou estar dividido por 

número, o problema é uma cultura que se tem originado nos órgãos. Esta cultura diz 

respeito ao facto de não haver forma de comunicar diretamente com os estudantes e de 

não haver escrutínio por parte dos alunos aos representantes dos órgãos. Menciona que 

pode ser criada uma ponte que permita facilitar o diálogo entre os conselheiros e os 

alunos. Apela à consulta pública. Salienta o aspeto de ser importante votar a petição que 

está a ser proposta na RGA. Apela à presença em peso dos alunos na próxima reunião de 

escola, pois considera que a presença dos alunos é importante para testemunharem o que 

é falado e discutido na reunião assim como para estarem mais capacitados para debaterem 

temas futuros numa futura RGA, relativos à reunião de escola.  

 

Vítor Andrade André: Refere que existe uma grande divergência de opinião, mas que 

quase todas convergem contra esta nova proposta. Nesse sentido, identifica que a melhor 

solução é votar-se contra o novo regulamento e fazer-se um estudo para se saber o que 

todos - representantes e representados - querem para os órgãos. Salienta que é importante 

votarem-se moções e não apenas o ponto, pois o ponto é apenas “sim” ou “não”, enquanto 

as moções trazem um conjunto de argumentos que são muito importantes. Refere que a 

moção que foi apresentada por Ramiro na RGA anterior deve ser outra vez trazida para 

“cima da mesa”. Considera que a moção deve ser votada em RGA e, no caso de ser 

aprovada, a AAFDL terá de comunicar a existência desta moção para que a comunidade 

estudantil esteja a par do que está a acontecer e que possa, ou não, aderir à moção.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): alerta os participantes da RGA para o facto 

de a moção e da petição estarem no chat. Refere que o que foi proposto pelo Vítor 

originará 3 votações: uma referente à petição; outra referente à moção que foi aprovada 

na RGA passada; por fim, a votação do ponto em específico.  
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Luís Pereira (Vice-Presidente da Intervenção e Política Educativa): Esclarece que o 

suplente que soube é o da lista vencedora, mesmo que a lista tenha ganho por apenas um 

voto de diferença. Considera que a representatividade do segundo e terceiro ciclos tem de 

estar sempre presente. Identifica a existência de duas possíveis alterações: uma alteração 

menos brusca ao nível da proximidade entre segundo e terceiro ciclo; aumentar o número 

de conselheiros de modo a que se mantenham os 8 de licenciatura e acrescentar 4 de 

mestrado e doutoramento.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Questiona Vítor e Duarte se pretendem 

manter as propostas  

 

Duarte Martinho: Responde afirmativamente à pergunta de Tiago Pita. Refere ainda que 

discussão sobre a qual será o regulamento ideal para cada um deve ser posterior.  

Vítor Andrade André: Respondendo a Tiago Pita, diz que quer manter a proposta e 

menospreza o argumento que foi tecido na última RGA, que dizia respeito ao número de 

participantes na reunião.  

 

Tiago Fontez: Questiona sobre o que se vai votar e quais as moções/petições que foram 

colocadas agora.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Respondendo a Tiago Fontez, esclarece que 

a primeira petição a ser votada é a do Duarte Martinho, a segunda votação diz respeito À 

moção apresentada pelo Ramiro na RGA passada e, por fim, a votação do ponto em si.  

 

Duarte Martinho: Começa a ler a sua petição.   

 

Votação da Petição apresentada por Duarte Martinho: 

 

Petição aprovada com: 32 votos a favor, 1 voto contra e 15 abstenções.  

 

 

 

 

 



 30 

Vítor Andrade André: Apresenta a Moção. 

 

Moção 

“Por um debate rigoroso e aprofundado sobre o Regulamento Eleitoral e a composição 

do Conselho Pedagógico da FDUL” 

 

Considerando que: 

 

a) O procedimento adotado na discussão deste tema (em sede de Conselho de Escola 

e fora deste), bem como os argumentos apresentados para que tenha sido 

aprovada esta proposta e não outra, são ainda hoje muito obscuros para a quase 

totalidade da Comunidade Estudantil; 

 

b) Até ao momento (24 de Janeiro de 2022), não se encontram publicadas atas do 

Conselho de Escola ou da Comissão que tratou deste assunto, na qual sejam 

percetíveis os argumentos utilizados por cada um dos intervenientes para realizar 

cada uma das alterações em causa; 

 

c) O único argumento palpável apresentado para a alteração do Regulamento 

Eleitoral foi uma alegada pressão da parte da Reitoria, para que o Regulamento 

Eleitoral fosse modificado por motivos de proporcionalidade de representação, 

situação que: 

 

i. não se coaduna com a realidade regulamentar de várias outras 

Escolas da Universidade de Lisboa, bem como com o próprio 

Regulamento Eleitoral dos órgãos da Universidade, e ainda com 

a situação regulamentar de outras Universidades de prestígio do 

nosso país; 

 

ii. não é exigida pelo Regime Jurídico das Instituições de Ensino 

Superior nem pelos Estatutos da Universidade; 
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iii. não é compatível com o facto de o Reitor então em funções haver 

homologado diversas eleições cujas regras relativas à composição 

do Conselho Pedagógico eram já aquelas; 

 

iv. a existir, pode ter sido modificada considerando as eleições para 

os órgãos da Universidade (Conselho Geral e Senado) e 

consequente eleição do novo Reitor. 

 

d) A alteração ao Regulamento Eleitoral de 2018 começou a ser pensada pelos 

representantes discentes no Conselho de Escola então em funções pelo menos em 

Abril de 2021, não tendo estes, em momento algum, efetuado a respetiva 

explanação detalhada do que motivou a alteração, como seria o procedimento, 

que alterações pretendiam e quais as possibilidades em cima da mesa para a nova 

formatação do Conselho Pedagógico. De facto, a proposta não foi devidamente 

apresentada e fundamentada pelos Conselheiros de Escola discentes junto da 

Comunidade Estudantil, nem ocorreu o amplo debate que deve sempre basear 

modificações deste calibre, referentes à forma de eleição dos discentes e à futura 

representação deste corpo, matéria e debate que apenas aos Estudantes concerne 

e por isso à sua comunidade deve ser remetida; 

 

e) Ocorreram entretanto eleições, quer para a Associação Académica da Faculdade 

de Direito de Lisboa, quer para o Conselho de Escola, decorrendo destas a 

alteração da composição de ambas as estruturas, e consequentemente, podem ter 

sido modificadas as visões anteriormente expressas sobre o objeto desta moção; 

 

f) Uma alteração pouco debatida e esclarecida no seio da Comunidade Académica 

redundará, muito provavelmente, numa nova modificação num futuro próximo, 

com consequente instabilidade no que toca à composição e funcionamento dos 

órgãos de gestão da FDUL, o que deve ser evitado ao máximo. 

 

Assim, com a aprovação desta Moção, a RGA determina o seguinte: 

 

1. Tendo em conta os Considerandos previamente apresentados, os Estudantes da 

Faculdade de Direito, representados pela Reunião Geral de Alunos, não se 
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reveem nem aprovam o procedimento de alteração ao Regulamento Eleitoral que 

está a decorrer, visto que o mesmo não foi realizado de maneira transparente, 

representativa, e com o devido, adequado e aprofundado debate, necessário ao 

correto esclarecimento da população estudantil desta Faculdade, bem como a 

uma tomada de decisão conforme aos anseios e opções do corpo discente; 

 

2. Desta forma, a Reunião Geral de Alunos manifesta-se no sentido deste 

procedimento, a correr no Conselho de Escola, ser finalizado com uma 

deliberação de não modificação do Regulamento Eleitoral de 2018, carecendo os 

Conselheiros de Escola da confiança política dos Estudantes desta Faculdade 

para a tomada de qualquer outra posição que não a aqui firmada; 

 

3. Caso, após futuro adequado e profundo debate em sede de corpo estudantil, se 

entenda que deve ser iniciado um procedimento de alteração do Regulamento 

Eleitoral em vigor, e se definam os moldes preferidos pelos Estudantes para tal 

alteração, que deverá então ter lugar. 

 

Ramiro Morais 

 

 

Votação 

 

A favor: 34 

Contra: 1 

Abstenção:  11 

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Abre o período para votação do ponto 3 da 

ordem do dia, enunciando-o da seguinte forma “votação da materialidade do regulamento 

eleitoral do Conselho Pedagógico, atualmente em consulta pública”. 

Explica ainda que o voto positivo vai no sentido de concordar com o regulamento e o 

voto negativo vai no sentido de não concordar com o seu conteúdo.  
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Votação 

 

A favor: 1 

Contra: 30 

Abstenção:  14 

 

 

4. Outros assuntos 

 

Vítor Andrade André: Informa que, a par do problema da não homologação dos 

resultados do conselho pedagógico por vícios procedimentais, à posteriori foi detetado 

um incumprimento da lei da paridade de género por uma das listas discentes do Conselho 

de Escola. Diz ainda que o Reitor não esperou pelo parecer da Reitoria, sendo que o 

mesmo parecer pode vir a dizer que existiu, efetivamente, uma violação da lei da paridade 

de género. Refere que esta situação pode vir a trazer vários problemas, visto que o 

Conselho de Escola já reuniu e já elegeu a Diretora da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, o que o leva a querer ouvir os alunos antes de tomar qualquer 

posição. Diz ainda que a opinião de pessoas da Direção Geral do Ensino Superior e da 

Secretária de Estado vai no sentido de considerar que houve uma ilegalidade. Por fim, diz 

que a decisão estará entre avançar com este procedimento e fazer com que as eleições do 

Conselho de Escola sejam repetidas ou se, por outro lado, os estudantes preferem deixar 

as coisas como estão e manter o Conselho de Escola em funções. 

 

Ramiro Morais: Questiona o Vítor quanto à norma legal que determina ter de haver 

paridade de sexo nos órgãos colegiais da faculdade e também questiona qual seria o 

procedimento a adotar, caso seja confirmada essa ilegalidade.  

 

Vítor Andrade André: Responde dizendo que é a Lei n.º 26/2019 e que a mesma tem 

sido alvo de várias interpretações, principalmente no seu artigo 4.º, número 3.  

 

Francisco Bastos (Conselheiro Pedagógico): Questiona a posição do Vítor Andrade 

André quanto a este tema, perguntando também se o mesmo acha que é mais correto 
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esperar pelo parecer da Reitoria ou se considera que a discussão deve ser feita no 

momento. 

 

Vítor Andrade André: Diz que não se sente confortável em tomar uma posição e por 

isso é que decidiu trazer o tema a RGA. Diz ainda que existem muitas pessoas da Direção 

Geral do Ensino Superior e da Secretaria de Estado com vontade de dar andamento a todo 

este processo. Informa que estas entidades podem levar o processo em frente de forma 

oficiosa, sendo que o mesmo pediu a essas entidades que não dessem andamento ao 

processo sem se ouvir os alunos. Quanto ao parecer da Reitoria, refere não saber qual será 

o seu alcance, dizendo que muitos professores da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa fizeram pressão no sentido de ser bem analisada esta questão. Por fim, diz que 

caso o parecer seja negativo, poderá, mesmo assim, haver intervenção de entidades 

superiores à Universidade de Lisboa no sentido de avançar com o processo. Respondendo 

ao Francisco Bastos diz que jurou cumprir a legalidade, dizendo, no entanto, que o caso 

é sensível e que ouvir os alunos parece a opção mais correta antes de intervir num 

determinado sentido. Por fim, informa que fez um pedido às entidades superiores à 

Universidade de Lisboa no sentido de não avançarem com o processo caso não surja um 

pedido formal posterior a uma manifestação positiva dos estudantes.  

 

Tiago Teles Pita (Presidente da Mesa da RGA): Diz que não poderá proceder a uma 

votação nos outros assuntos e sugere uma votação em regime informal depois da RGA 

acabar, de forma a orientar o Senador Vítor Andrade André. 

 

David Balseiro (Conselheiro Pedagógico): Informa de que os Conselheiros 

Pedagógicos têm conhecimento de muitas notas não lançadas e das quais já foi 

ultrapassado o prazo máximo previsto. Vem então pedir aos alunos que entrem em 

contacto com os conselheiros pedagógicos com as mais variadas reclamações referentes 

ao atraso de notas e orais, de forma a contactarem o Dr. Bertolino.  

 

Rita Miranda: Vem informar os alunos de que o merchandising das tunas e do desporto 

da AAFDL já se encontra disponível da livraria da AAFDL. Questiona também a 

possibilidade de ter o tema levantado pelo Vítor na ordem do dia de uma futura RGA.  
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Catarina Preto (Presidente da Direção da AAFDL): Vem concordar com uma RGA 

cuja ordem do dia venha a incluir o tema abordado pelo Vítor Andrade André.  

 

Vítor Andrade André: Diz que marcará presença nessa RGA para voltar a explicar a 

situação aos alunos.  

 

Tiago Pita (Presidente da Mesa da RGA): Sem mais assunto, encerra a segunda RGA 

Extraordinária do mandato por volta das 21h30.  

 

 

Tiago Pita (Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Inês Silva (Vice-Presidente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Margarida Pereira (Secretária de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

Mylla Purcinelli (Secretário de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Francisco Quental (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos)  

 

Gonçalo Duarte (Suplente de Mesa da Reunião Geral de Alunos) 

 

 

 

 
 

  

 


